
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1552561 - RS (2019/0220290-6)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : DHZ CONSTRUÇÕES LTDA
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AGRAVADO : CONDOMINIO EDIFICIO PORTAL DOS AÇORIANOS
ADVOGADO : JOSÉ MANOEL BALDASSARI VELOSO - RS052970
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. RECURSO ESPECIAL. PREPARO INSUFICIENTE. 
AUSÊNCIA DE COMPLEMENTAÇÃO. DESERÇÃO CONFIGURADA. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO. 
1. Consoante orientação jurisprudencial do STJ, "a juntada apenas do comprovante de 
pagamento das custas processuais, desacompanhado da respectiva guia de recolhimento, é 
insuficiente à comprovação do preparo" (AgInt no REsp 1.622.574/RS, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/04/2017, DJe 27/04/2017).
2. Na falta de comprovação do recolhimento do preparo no ato da interposição do recurso, o 
recorrente será intimado para realizá-lo em dobro, sob pena de deserção, nos termos do art. 
1.007, § 4º, do CPC/2015. 
3. A jurisprudência deste Tribunal Superior assevera que é deserto o recurso especial na 
hipótese em que a parte recorrente, mesmo após intimada a regularizar o preparo, nos termos 
do art. 1.007, § 7º, do CPC/2015, não o faz devidamente.
4. Conforme entendimento desta Corte, "quando devida a verba honorária recursal, mas, por 
omissão, o Relator deixar de aplicá-la em decisão monocrática, poderá o colegiado, ao não 
conhecer do respectivo Agravo Interno ou negar-lhe provimento, arbitrá-la ex officio, por se 
tratar de matéria de ordem pública, que independe de provocação da parte, não se verificando 
reformatio in pejus" (AgInt nos EAREsp 762.075/MT, Rel. Ministro Felix Fischer, Rel. p/ acórdão 
Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, DJe 7/3/2019).
4.  Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
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Brasília, 19 de outubro de 2020.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA
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insuficiente à comprovação do preparo" (AgInt no REsp 1.622.574/RS, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/04/2017, DJe 27/04/2017).
2. Na falta de comprovação do recolhimento do preparo no ato da interposição do recurso, o 
recorrente será intimado para realizá-lo em dobro, sob pena de deserção, nos termos do art. 
1.007, § 4º, do CPC/2015. 
3. A jurisprudência deste Tribunal Superior assevera que é deserto o recurso especial na 
hipótese em que a parte recorrente, mesmo após intimada a regularizar o preparo, nos termos 
do art. 1.007, § 7º, do CPC/2015, não o faz devidamente.
4. Conforme entendimento desta Corte, "quando devida a verba honorária recursal, mas, por 
omissão, o Relator deixar de aplicá-la em decisão monocrática, poderá o colegiado, ao não 
conhecer do respectivo Agravo Interno ou negar-lhe provimento, arbitrá-la ex officio, por se 
tratar de matéria de ordem pública, que independe de provocação da parte, não se verificando 
reformatio in pejus" (AgInt nos EAREsp 762.075/MT, Rel. Ministro Felix Fischer, Rel. p/ acórdão 
Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, DJe 7/3/2019).
4.  Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por DHZ CONSTRUÇÕES LTDA. 
contra decisão desta relatoria que não conheceu do recurso especial, porquanto 
deserto (e-STJ, fls. 632-635).
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A ementa do julgado foi assim redigida (e-STJ, fl. 632):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. LIQUIDAÇÃO 
DE SENTENÇA. 1. RECURSO ESPECIAL. PREPARO INSUFICIENTE. 
AUSÊNCIA DE COMPLEMENTAÇÃO. DESERÇÃO CONFIGURADA. 2. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL.

Em suas razões (e-STJ, fls. 647-656), a agravante alega que o preparo foi 
devidamente recolhido, de forma tempestiva.

Argumenta que cumpriu com "a determinação de acostar ao grampo dos 
autos a comprovação do recolhimento da complementação do preparo recursal", 
ponderando que " o competente comprovante fora, por um lapso, desacompanhado de 
sua respectiva guia, sendo juntado apenas e suficientemente o comprovante do 
pagamento da complementação das custas recursais" (e-STJ, fl. 651).

Ressalta que deveria ter sido intimada, no prazo de 5 (cinco) dias, para 
acostar a guia faltante e sanar o vício apontado ou comprovar novo recolhimento, em 
dobro, do preparo recursal, nos termos do art. 1.007, § 4º do CPC/2015.

Não foi apresentada impugnação ao recurso (e-STJ, fl. 661).

Busca, assim, a reconsideração da decisão agravada ou julgamento pelo 
órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

 

Os argumentos trazidos pela parte insurgente não são capazes de modificar 
as conclusões da decisão agravada.

Com efeito, é certo que a parte recorrente, no ato da interposição do recurso 
especial, deve comprovar o recolhimento do porte de remessa e retorno e das custas 
judiciais, bem como dos valores exigidos pelo Tribunal de origem.

Outrossim, "a juntada apenas do comprovante de pagamento das custas 
processuais, desacompanhado da respectiva guia de recolhimento, é insuficiente à 
comprovação do preparo" (AgInt no REsp 1.622.574/RS, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/04/2017, DJe 27/04/2017).

Na mesma linha de cognição:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.PREPARO RECURSAL. AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO NA FORMA 
DO ART. 1.007, § 4º, DO CPC/2015. NÃO RECOLHIMENTO. DESERÇÃO. 
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SÚMULA N. 187/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. "É insuficiente para comprovação do preparo a apresentação somente do 
comprovante de pagamento das custas processuais, pois é indispensável a 
juntada das respectivas guias de recolhimento da União" (AgRg nos EAREsp 
n. 562.945/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 3/6/2015, DJe 15/6/2015).
2. O recurso especial deve ser reconhecido deserto se, após a intimação nos 
termos do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, a parte não comprovar o 
pagamento em dobro.
3. Mesmo após intimação da parte recorrente para que regularizasse o vício 
apontado, não houve a comprovação do recolhimento em dobro do preparo, 
o que atrai a aplicação da Súmula n. 187 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.458.825/GO, Relator o Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, DJe 22/08/2019)

Acerca da questão controvertida, a jurisprudência desta Corte é firme no 
sentido de que o erro no preenchimento da guia de recolhimento das custas do recurso 
especial importa na sua deserção.

De fato, "é dever do recorrente o correto preenchimento das guias de 
recolhimento que compõem as custas do preparo no momento da interposição do 
recurso, sob pena de deserção, sendo inviável sua regularização em ocasião posterior. 
Precedentes" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.097.524/MG, Relator o Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, DJe 30/11/2017).

Corroboram esse entendimento os seguintes julgados:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - 
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO 
CONHECEU DO RECLAMO ANTE A SUA DESERÇÃO. INSURGÊNCIA 
RECURSAL DA RÉ.
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior assevera que é deserto o recurso 
especial, na hipótese em que a parte recorrente, mesmo após intimada a 
regularizar o preparo, não o faz devidamente (art. 1.007, § 7º, do CPC/2015).
2. É dever da recorrente apontar o correto preenchimento das guias de 
recolhimento que compõem às custas do preparo, sob pena de deserção do 
recurso. A exigência do correto preenchimento da guia, longe de ser mero 
formalismo, presta-se a evitar fraudes contra o Judiciário, impedindo que se 
use a mesma guia para interposição de diversos recursos.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.796.899/AM, Relator o Ministro Marco Buzzi, DJe 
6/9/2019)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO RECURSO 
ESPECIAL. PREPARO. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE DA GUIA DE 
RECOLHIMENTO DA UNIÃO REFERENTE À CUSTAS JUDICIAIS E SEU 
RESPECTIVO COMPROVANTE DE PAGAMENTO. DESERÇÃO.
1. "A falta de correspondência entre o código de barras da Guia de 
Recolhimento da União (GRU) e o do comprovante bancário demonstra 
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irregularidade no preparo do recurso especial, tornando-o, portanto, deserto" 
(EDcl nos EDcl nos EDcl no Ag 1001066/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 06/06/2013, DJe 18/06/2013).
2. A regularização posterior de documento essencial à comprovação dos 
requisitos de admissibilidade não tem o condão de sanar vícios existentes 
quando da interposição do recurso, porquanto já operada a preclusão 
consumativa.
3. Agravo regimental não provido.
(AgInt no REsp n. 1.733.770/DF, Relator o Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 
18/12/2018)
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. 
INDICAÇÃO ERRÔNEA DA UNIDADE FAVORECIDA NAS GUIAS DE GRU. 
DESERÇÃO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Inaplicabilidade das disposições do NCPC, no que se refere aos requisitos 
de admissibilidade do recurso ao caso concreto ante os termos do 
Enunciado Administrativo nº 2 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos 
a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 
dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
2. É dever da parte recorrente apontar o correto preenchimento das guias de 
recolhimento que compõem as custas do preparo, sob pena de deserção do 
recurso.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 768.202/MT, Relator o Ministro Moura Ribeiro, DJe 
16/10/2017)

Na hipótese, conforme anotado na decisão agravada, apesar de ter sido 
intimada para regularização do preparo – considerando-se a ausência de juntada da 
guia de custas – a recorrente não sanou o referido vício, consoante se extrai da 
seguinte fundamentação (e-STJ, fl. 535):

A parte recorrente foi instada a comprovar a complementação do preparo 
recursal, nos termos do artigo 1.007, § 2º, do NCPC, uma vez que o 
recolhimento foi efetuado em valor insuficiente, Entretanto, não 
desempenhou tal ônus, na medida em que juntou aos autos somente o 
comprovante de pagamento, sem a respectiva guia de custas, peça 
essencial à aferição da regularidade formal do recurso especial.Assim, o 
reconhecimento da deserção do recurso é medida se impõe.

Dessa forma, ratifica-se que não tendo sido saneado o defeito constatado no 
preparo do apelo excepcional, após a intimação da recorrente, e não comprovada justa 
causa nos termos do art. 223 do CPC/2015, impositivo o não conhecimento do recurso 
especial, dada a sua deserção.

Vale registrar, por fim, que a omissão na decisão monocrática quanto 
aos honorários recursais enseja a sua majoração, de ofício, no julgamento do 
subsequente agravo interno.
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A título exemplificativo, verifica-se que a Segunda Seção deste Superior 
Tribunal, por ocasião do julgamento do AgInt nos EREsp n. 1.539.725/DF, sob a 
relatoria do Ministro Antonio Carlos Ferreira, adotou entendimento no sentido de que 
quando devida a verba honorária recursal, mas, por omissão, o Relator deixar de 
aplicá-la em decisão monocrática, poderá o colegiado, ao não conhecer ou desprover o 
respectivo agravo interno, arbitrá-la ex officio, por se tratar de matéria de ordem 
pública, que independe de provocação da parte, não se verificando reformatio in pejus.

Eis a ementa do julgado:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO 
PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. FALTA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. PRESCRIÇÃO. REPARAÇÃO.
DIREITOS AUTORAIS. ILÍCITO EXTRACONTRATUAL. ACÓRDÃO 
EMBARGADO CONFORME A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. NÃO 
CABIMENTO. DECISÃO MANTIDA.
1. Os embargos de divergência não podem ser admitidos quando inexistente 
semelhança fático-processual entre os arestos confrontados.
2. No caso, a TERCEIRA TURMA apreciou controvérsia sobre a prescrição 
envolvendo violação extracontratual de direitos autorais.
O paradigma (REsp n. 1.211.949/MG), no entanto, enfrentou questão relativa 
ao prazo prescricional para execução de multa cominatória, por 
descumprimento de decisão judicial que proibia o réu de executar obra 
musical. Constata-se assim a diferença fático-processual entre os julgados 
confrontados.
3. A jurisprudência de ambas as turmas que compõem esta SEGUNDA 
SEÇÃO firmou-se no mesmo sentido do acórdão embargado, segundo o 
qual é de 3 (três) anos, quando se discute ilícito extracontratual, o prazo de 
prescrição relativo à pretensão decorrente de afronta a direito autoral. 
Precedentes.
4. As exigências relativas à demonstração da divergência jurisprudencial não 
foram modificadas pelo CPC/2015, nos termos do seu art. 1.043, § 4º.
5. É devida a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do art. 
85, § 11, do CPC/2015, quando estiverem presentes os seguintes requisitos, 
simultaneamente: a) decisão recorrida publicada a partir de 18.3.2016, 
quando entrou em vigor o novo Código de Processo Civil; b) recurso não 
conhecido integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo órgão 
colegiado competente; e c) condenação em honorários advocatícios desde a 
origem no feito em que interposto o recurso.
6. Não haverá honorários recursais no julgamento de agravo interno e de 
embargos de declaração apresentados pela parte que, na decisão que não 
conheceu integralmente de seu recurso ou negou-lhe provimento, teve 
imposta contra si a majoração prevista no § 11 do art. 85 do CPC/2015.
7. Com a interposição de embargos de divergência em recurso especial tem 
início novo grau recursal, sujeitando-se o embargante, ao questionar decisão 
publicada na vigência do CPC/2015, à majoração dos honorários 
sucumbenciais, na forma do § 11 do art. 85, quando indeferidos liminarmente 
pelo relator ou se o colegiado deles não conhecer ou negar-lhes provimento.
8. Quando devida a verba honorária recursal, mas, por omissão, o Relator 
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deixar de aplicá-la em decisão monocrática, poderá o colegiado, ao não 
conhecer ou desprover o respectivo agravo interno, arbitrá-la ex officio, por 
se tratar de matéria de ordem pública, que independe de provocação da 
parte, não se verificando reformatio in pejus.
9. Da majoração dos honorários sucumbenciais promovida com base no § 11 
do art. 85 do CPC/2015 não poderá resultar extrapolação dos limites 
previstos nos §§ 2º e 3º do referido artigo.
10. É dispensada a configuração do trabalho adicional do advogado para a 
majoração dos honorários na instância recursal, que será considerado, no 
entanto, para quantificação de tal verba.
11. Agravo interno a que se nega provimento. Honorários recursais 
arbitrados ex officio, sanada omissão na decisão ora agravada.

 

Nesse sentido, da Corte Especial:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO MONOCRÁTICA NÃO ATACADA. 
INADMISSIBILIDADE. REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO 
RECURSAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 315/STJ. MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO § 11 DO ART. 85 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. VIABILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. Não se admite a interposição de Embargos de Divergência na hipótese de 
não ter sido analisado o mérito do Recurso Especial, conforme a Súmula 
315/STJ.
2. A questão que sobeja em divergência é quanto ao cabimento ou não de 
honorários de advogado nesta fase recursal, novidade instituída pelo Novo 
Código de Processo Civil.
3. Os critérios de cabimento dos honorários advocatícios recursais, previstos 
no § 11 do art. 85 do novo CPC, já foram tema de discussão na Terceira 
Turma, na sessão de 4 de abril de 2017, no julgamento dos EDcl no AgInt no 
REsp 1.573.573/RJ, o que levou à uniformização do tema no âmbito daquele 
órgão julgador.
4. Tais critérios foram reavaliados pela Segunda Seção, no julgamento do 
AgInt nos Embargos de Divergência em REsp 1.539.725-DF, os quais 
passam a ser adotados como entendimento desta egrégia Corte Especial.
5. É devida a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do art. 
85, § 11, do CPC/2015, quando estiverem presentes os seguintes requisitos, 
simultaneamente: a) decisão recorrida publicada a partir de 18.3.2016, 
quando entrou em vigor o novo Código de Processo Civil; b) recurso não 
conhecido integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo órgão 
colegiado competente; e c) condenação em honorários advocatícios desde a 
origem no feito em que interposto o recurso.
6. Não haverá honorários recursais no julgamento de Agravo Interno e de 
Embargos de Declaração apresentados pela parte que, na decisão que não 
conheceu integralmente de seu recurso ou negou-lhe provimento, teve 
imposta contra si a majoração prevista no § 11 do art. 85 do CPC/2015.
7. Com a interposição de Embargos de Divergência em Recurso Especial 
tem início novo grau recursal, sujeitando-se o embargante, ao questionar 
decisão publicada na vigência do CPC/2015, à majoração dos honorários 
sucumbenciais, na forma do § 11 do art. 85, quando indeferidos liminarmente 
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pelo relator ou se o colegiado deles não conhecer ou negar-lhes provimento.
8. Quando devida a verba honorária recursal, mas, por omissão, o Relator 
deixar de aplicá-la em decisão monocrática, poderá o colegiado, ao não 
conhecer do respectivo Agravo Interno ou negar-lhe provimento, arbitrá-la ex 
officio, por se tratar de matéria de ordem pública, que independe de 
provocação da parte, não se verificando reformatio in pejus.
9. Da majoração dos honorários sucumbenciais promovida com base no § 11 
do art. 85 do CPC/2015 não poderá resultar extrapolação dos limites 
previstos nos §§ 2º e 3º do referido artigo.
10. É dispensada a configuração do trabalho adicional do advogado para a 
majoração dos honorários na instância recursal, que será considerado, no 
entanto, para quantificação de tal verba.
11. In casu, denota-se: a) a majoração da verba, no caso que ora se 
examina, decorre da inadmissão dos Embargos de Divergência – o que, 
como visto, trouxe novo grau recursal com sua interposição; b) a lei não 
exige comprovação do efetivo trabalho adicional realizado pelo advogado da 
parte recorrida para a majoração dos honorários. O trabalho adicional 
realizado pelo advogado da parte recorrida, em grau recursal, deve ser tido 
como critério de quantificação, e não como condição para majorar os 
honorários.
12. Quanto à matéria, precedentes do Pretório Excelso: ARE 898.896 AgR-
EDv-AgR/RJ – Relator Ministro Dias Toffolli, julgado em 24/02/2017, Tribunal 
Pleno, DJe de 15/3/2017; ARE 859.077 AgR-ED-EDv-AgR/AC – Relator 
Ministro Marco Aurélio, julgado em 23/03/2017, Tribunal Pleno, DJe de 
29/5/2017.
13.Cabível a majoração dos honorários recursais em desfavor da parte 
insurgente, nos termos da decisão agravada.
14. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EAREsp n. 762.075/MT, Rel. Min. Felix Fischer, Rel. p/ o 
acórdão o Min. Herman Benjamin, DJe 7/3/2019)

 

Suprindo, pois, a omissão a esse respeito verificada na decisão monocrática 
de fls. 632-635 (e-STJ), majoro os honorários em R$ 1.000,00 (mil reais) em favor do 
advogado da parte ora agravada.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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Sessão Virtual de 13/10/2020 a 19/10/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DHZ CONSTRUÇÕES LTDA
ADVOGADOS : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA - RS014877

RENATO SCHENKEL DA CRUZ - RS057050
FELIPE MONTEIRO MINOTTO - RS096792
SADY ARAUJO FLORES - RS088314
ALINE MARTINS - RS099511

AGRAVADO : CONDOMINIO EDIFICIO PORTAL DOS AÇORIANOS
ADVOGADO : JOSÉ MANOEL BALDASSARI VELOSO - RS052970

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DHZ CONSTRUÇÕES LTDA
ADVOGADOS : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA - RS014877

RENATO SCHENKEL DA CRUZ - RS057050
FELIPE MONTEIRO MINOTTO - RS096792
SADY ARAUJO FLORES - RS088314
ALINE MARTINS - RS099511

AGRAVADO : CONDOMINIO EDIFICIO PORTAL DOS AÇORIANOS
ADVOGADO : JOSÉ MANOEL BALDASSARI VELOSO - RS052970
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TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.

 

Brasília, 19 de outubro de 2020

Documento eletrônico VDA26988950 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/10/2020 13:03:36
Código de Controle do Documento: 00898130-3822-4594-94b9-388b67dc1eb0


